
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.386.473 - MG 
(2013/0318973-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ.

1. É inviável agravo regimental que deixa de impugnar integralmente a decisão 
recorrida, quando o fundamento não infirmado é por si só suficiente para mantê-la. 
Inteligência da Súmula n. 182 do STJ. 

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, 

Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, 

Jorge Mussi, Og Fernandes, Raul Araújo, Ricardo Villas Bôas Cueva, Ari Pargendler, Gilson 

Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi e 

Humberto Martins. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Ricardo Villas Bôas Cueva. 
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Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.386.473 - MG 
(2013/0318973-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA com o 

propósito de que seja reformada decisão monocrática de minha lavra. Eis a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PARADIGMA 
ORIUNDO DE ÓRGÃO NÃO MAIS COMPETENTE PARA O JULGAMENTO DA 
QUESTÃO. SÚMULA N. 158/STJ. NÃO REALIZAÇÃO DE COTEJO 
ANALÍTICO. DISSENSO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE JUNTADA 
DOS PARADIGMAS OU INDICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO EM REPOSITÓRIO 
AUTORIZADO. NÃO-COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. DESCABIMENTO 
DOS EMBARGOS.

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF, a teor do art. 543-B do 
CPC, não implica, por si só, o sobrestamento do recurso especial que tramita no 
STJ, apenas impede a ascensão de eventual recurso de idêntica matéria ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.

2. 'Não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio com acórdão 
de Turma ou Seção que não mais tenha competência para a matéria neles versada' 
(Súmula n. 158/STJ). 

3. Incabíveis embargos de divergência em que não é feita a confrontação 
analítica dos arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada com a juntada de 
certidão ou cópia autenticada - ou declarada autêntica -, dos acórdãos tidos como 
paradigmas, ou ainda, pela indicação de repositório oficial de jurisprudência em que 
se encontrem publicados.

5. Embargos de divergência indeferidos liminarmente."

O agravante alega que não é aplicável o prazo decadencial em matéria previdenciária 

quando o benefício tenha sido concedido em data anterior a 27.6.1997.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182 DO STJ.

1. É inviável agravo regimental que deixa de impugnar integralmente a decisão 
recorrida, quando o fundamento não infirmado é por si só suficiente para mantê-la. 
Inteligência da Súmula n. 182 do STJ. 

2. Agravo regimental não conhecido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Os embargos de divergência foram inadmitidos com base nos seguintes fundamentos: 

a) aplicação da Súmula n. 158/STJ;  

b) ausência de confrontação analítica dos arestos embargado e paradigma; 

c) ausência de comprovação da divergência jurisprudencial nos moldes do art.266, § 1º, 

c/c o art. 255, § 1º, alíneas "a" e "b", do RISTJ.

Contudo, o agravante apenas repisou a tese de mérito, defendendo a inaplicabilidade do 

prazo decadencial previdenciário ao direito por ele pleiteado.

Nesse panorama, entendo serem aplicáveis na espécie os óbices assentados nas 

Súmulas n. 283/STF ("É inadmissível recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles") e 182 do STJ ("É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada").

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0318973-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.386.473 / 
MG

Números Origem:  10480091275770  10480091275770003  201301747709

EM MESA JULGADO: 03/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Og Fernandes, Raul Araújo, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Ari Pargendler, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi e 
Humberto Martins. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Ricardo Villas Bôas Cueva.
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